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MANIFESTAÇÃO JURÍDICA 

PROCESSO Nº: 33.031/2025 

CONSULENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Receita e Administração - SEPRAD 

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para execução de pintura externa do 

prédio da Prefeitura Municipal de Corumbá/MS. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. MENOR 

PREÇO EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL. ABERTO. LEI 14.133/21. 

VIABILIDADE. 

4. DO RELATÓRIO 

O presente expediente cuida-se de CONSULTA acerca da legalidade do Processo 

Administrativo nº 33.031/2025, por meio de Concorrência Eletrônica, que tem por objeto a 

contratação de empresa especializada para execução de pintura externa do prédio da 

Prefeitura Municipal de Corumbá/MS. 

o processo licitatório é regido pela Lei Federal 14.133/21, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no respectivo edital e seus anexos. 

O processo está instruído com os seguintes documentos, em ordem cronológica: 

« Solicitação de Demanda - SD - nº 12/2025 (fis. 04-08); 

« Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 12-35); 

« Memorial Descritivo (fls. 37-40); 

« Termo de Referência - TR (fls. 67-86);
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= Manifestação Técnica (fls. 105-107); 

= Justificativa para inversão de fases no proces
so licitatório (fls. 109-110); 

= Minuta de Edital (fls. 116-152); 

» Minuta de Termo de Contrato (fls. 155-169); 

= Despacho da Secretaria Executiva de Lici
tação e Contratações (fl. 312). 

É o relatório do necessário. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.4 Da Finalidade e Abrangência do Parecer
 Jurídico 

Esta manifestação jurídica tem o escopo de
 assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. O 

assessoramento se dá em função do exercí
cio da competência da análise jurídica, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, c
omo Os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 

apontamentos decorrem da imbricação com
 questões jurídicas, na forma do Enunciado

 

BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas C
onsultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspec
to técnico deve conter 

justificativa | da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas nã
o jurídicos, tais como 

os técnicos, administrativos ou de con
veniência ou oportunidade, 

podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 

recomendações, desde que enfatizando o carát
er discricionário de 

seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, tenham sido regularmente determi
nadas pelo setor competente do órgão, com 

base em parâmetros técnicos objetivos, para a
 melhor consecução do interesse público. O 
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mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Ademais, registra-se que a presente manifestação jurídica se presta a uma análise 

prévia e opinativa e não vinculativa ao gestor do processo de contratação em tela, não 

incumbindo a esta pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das 

recomendações consignadas. Nesse sentido é o Enunciado nº 5 do Manual de Boas 

Práticas Consultivas: 4º edição revista, ampliada e atualizada; de 2016, porém 

perfeitamente aplicável à Lei 14.133/21, conforme abaixo colacionado: 

Enunciado BCP nº 5 

Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado 

juízo conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e 

tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe 

pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das 

recomendações consignadas. 

A critério do poder discricionário da autoridade competente, a presente 

manifestação também poderá ser elevada a análise/aprovação da Procuradoria-Geral do 

Município. órgão jurídico superior, com fundamento na Lei Complementar nº 149/2012. 

2.2. Do Parecer Preliminar 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021), a qual estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, regulamenta as modalidades de licitação, bem como as possiblidades de 

dispensa e inexigibilidade de processo licitatório. 

Nessa senda, o artigo 53 da citada lei determina a análise do processo licitatório, 

ao fim da fase preparatória, pelo órgão de assessoramento jurídico da Administração, in 

verbis: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, 
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Parágrafo único. O pregão não se 
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serviços técnicos especia
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 pelo fato de O objeto versa
r sobre 

serviço comum de engenharia
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Alinhado ao prognóstico jurí
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os a deslindar o processo 

administrativo nas peças q
ue O compõe para destacar

, apenas sobre o necessár
io, OS 
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2.4. Estudo Técnico Prel
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O presenta Processo Administrativo está instruído conforme relatório acima 

exposto. Dessa forma, serã
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 e dispositivos legais acerca
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principais instrumentos admin
istrativos, componentes do

s autos em tela. 

O Estudo Técnico Prelimina
r - ETP (fis. 12-35), encontra previsão n

o artigo 18, 

parágrafos 1º e 2º da Lei 14.
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Após análise documental, verificou-se que os citados instrumentos se adequam ao 

ordenamento jurídico pátrio. 

3. CONCLUSÃO 

Logo, sob a ótica jurídica, e em observância ao princípio da legalidade, opina-se 

pela VIABILIDADE de prosseguimento do presente Processo Administrativo, por meio de 

Concorrência Eletrônica, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

execução de pintura externa do prédio da Prefeitura Municipal de Corumbá/MS. 

Por oportuno, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de 

atos administrativos. Eventuais apontamentos são feitos sem caráter vinculativo, mas em 

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, consoante expressa 

previsão legal, acatar, ou não, tais ponderações. 

Salvo melhor juízo, é a manifestação. 

Corumbá, 13 de julho de 2026. 

% " 
bº 

Lauther da Silva Serra Jr. 

Analista Jurídico Municipal — Matrícula nº 15995-1 

Função de Confiança de Supervisor de Serviço | 

PORTARIA “P” Nº 149, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026 
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